
PARECER N.º
447, DE 2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 73, DE 2007.

I – DO RELATÓRIO

De autoria do nobre Deputado Rui Falcão, o projeto em epígrafe dispõe sobre os critérios básicos para negociação ou renegociação de débitos com usuários inadimplentes das concessionárias do serviço público que fornecem energia elétrica no Estado de São Paulo.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição.

Em seguida, a Comissão de Serviços e Obras Públicas opinou favoravelmente à aprovação do projeto.

Por fim, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

II – DA ANÁLISE 

Na condição de relator designado verificamos que o projeto veda a interrupção do fornecimento de energia elétrica sem que exista tentativa prévia de acordo de negociação ou renegociação dos valores devidos e estabelece critérios básicos para negociação ou renegociação de débitos com usuários inadimplentes das concessionárias de serviço público de energia elétrica. 

A matéria em tela é referente à prestação de serviço público, o qual, segundo a Carta Magna, é incumbido ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão. A norma prescrita encontra-se no Título “Da Ordem Econômica e Financeira”, caracterizando o serviço público como uma atividade econômica. Esta pode ser entendida em seu sentido amplo, compreendendo o setor privado e os serviços públicos, no qual o Estado como agente regulador e normativo exercerá funções indicativas para o setor privado e determinante para o setor público (conferir “A Ordem Econômica na Constituição de 1988”, Eros Roberto Grau). 

A Lei nº 8.987/95, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos previstos no artigo 175 da Constituição da República, estabelece que toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço adequado.

Serviço adequado, nos termos da lei, é aquele que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas. Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção em situação de emergência ou após prévio aviso, quando por inadimplemento do usuário, considerado o interesse da coletividade.

O parágrafo único do artigo 175 do Texto Constitucional prescreve que a lei disporá sobre os direitos dos usuários. Dessa forma, entendemos que a continuidade do serviço público é a regra, sendo a “descontinuidade” sua exceção (colocamos descontinuidade entre aspas, pois a regra do § 3º do artigo 6º da Lei de Concessões não considera aquelas hipóteses descontinuidade. E como sabemos, o direito cria ficções próprias, que nem sempre correspondem à realidade). O aviso prévio antecipado à interrupção do serviço é um direito do usuário, garantido no caso da exceção, ou seja, na eventualidade de interrupção da prestação do serviço. 

A Lei nº 7.783/89, em seu artigo 10, dispõe que são considerados serviços ou atividades essenciais a produção e distribuição de energia elétrica. Fazemos essa lembrança com o intuito de ressaltar a importância da “continuidade” nos serviços considerados “essenciais”.

A presente proposta, portanto, amplia os direitos do usuário paulista frente à interrupção da prestação do serviço público de energia elétrica, garantindo-lhes uma possibilidade de negociar seu débito, assegurando o acesso e a continuidade de um serviço público essencial. Ademais, afasta que o devedor seja exposto ao ridículo na cobrança de débitos, com o constrangimento e coação da interrupção do fornecimento da energia elétrica.

Acrescentamos que a negociação ou renegociação de débitos não compromete o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão ou permissão.

Dispõe o projeto, ainda, que na eventualidade de constatação de ligação residencial irregular, a concessionária ou permissionária obriga-se à regularização do fornecimento, não sendo permitida cobrança retroativa, a título de inadimplência, por período superior a 12 meses. Aplicando-se esta regra aos consumidores com média de consumo calculada em, no máximo, 220 KWh por mês.

Propõe bem o autor ao garantir a regularização do fornecimento aos consumidores situados no consumo em até 220KWh, no caso de ligação residencial irregular. Esses consumidores são considerados integrantes da Subclasse Residencial Baixa Renda, conforme a Lei nº 10.438/02.

Entretanto, a não permissão da cobrança retroativa é uma vedação que extrapola os limites jurídicos econômicos. É sabido que a lei não excluirá de apreciação pelo Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. E entendemos que vedar a cobrança de um direito potencial, notadamente em termos pecuniários, seria locupletar-se à custa alheia. Assim, com o objetivo de garantir o devido processo legal e a ampla defesa, inclusive às concessionárias e permissionárias de serviços públicos, apresentamos a seguinte 

EMENDA “A”

Dê-se ao caput do artigo 3º do projeto a seguinte redação:

“Artigo 3º - Na eventualidade de constatação de ligação residencial irregular, a concessionária ou permissionária obriga-se à regularização do fornecimento, não sendo permitida, sem o devido processo legal, a cobrança retroativa, a título de inadimplência, por período superior a 12 (doze) meses, calculados pela média de consumo.”

Prescreve a propositura que caberá às concessionárias e permissionárias a orientação e o cadastramento nos Programas Sociais do Governo Federal, quando couber, dos consumidores abrigados pela legislação específica.

Louvável os propósitos do autor, fazendo uma integração, por meio das concessionárias e permissionárias, entre a população e os programas sociais do Estado. Entrementes, o artigo contempla apenas os programas do Governo Federal, restringindo a população e a norma aos demais programas de caráter social, de relenvantíssima importância, dos Estado de São Paulo e seus Municípios.

Nesse sentindo, com o intuito de aprimorar o dispositivo, apresentamos a seguinte

EMENDA “B”

Dê-se a seguinte redação ao § 2º do artigo 3º do projeto:

Artigo 3º - .......................................................................

.........................................................................................

“§ 2º - Caberá às concessionárias e permissionárias a orientação e o cadastramento nos Programas Sociais da União, Estado e Município, quando couber, dos consumidores abrigados pela legislação específica.”

Por fim, analisando o § 1º do artigo 4º do projeto, observamos que este prescreve que não haverá limite mínimo dos valores devidos a serem parcelados. Não obstante os louvados propósitos que nortearam o autor, entendemos que limites muito baixo de valor podem comprometer o parcelamento por parte da concessionária, tornando-o mais oneroso que o valor a ser recebido. Assim, no intuito de aprimorar a proposta, apresentamos a seguinte 

EMENDA “C”

Suprima-se o § 1º do artigo 4º do projeto, renomeando o atual § 2º para “Parágrafo único”.

III – DO VOTO

Ante o exposto, nos aspectos que nos cumpre examinar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 73, de 2007, com as emendas ora apresentadas.

É o nosso parecer

a)  Estevam Galvão -  Relator

Aprovado o parecer do relator  favorável à proposição com as emendas apresentadas.

Sala das Comissões, em 26/2/2008

a) Bruno Covas – Presidente

Bruno Covas – Jorge Caruso – Vitor Sapienza – Mário Reali – Samuel Moreira
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